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1D: 80951A14741B4 

PORTARIA N.' 6812028 

DISPÔE SOBRE A CONTRATAÇAO OE 
FIJNCIONARIOS PARA ATIJAREM NA 
PRES TA ÇA o OI= S ERVIÇOS AO MIJN/C/P/0 
D E O EIRAS - PI 

o PR E FEITO DO MU NICIPIO oe OEIRA 
de suas atribuloo,es legai• conferida I C . ~ • Eatado do Plaul. no uso 
E•t~dual, Lei Orgênlce do Munlelpk> sdpe; 1 onatib.ii~ Fede,••• Con&tltufçAo 
(E.stot1.110 dos Sesvldorea Públi'c:os d M 8 

1 °1 .. ~ª' 0 L..e, ~unlQpaJ nº 1.529/1998 
0 une t-""00. do Oo1raa-PI). 

RESOLVE; 

CPF n~":i 1 • Nomear e Sr.(a) ><ARIN E MARIA MARTINS NUN ES, Ponadora do 
. J0.XXX.XXX--67, ao cargo de Coordo.nador I k1tada . 

Mu nícrpa, de Au;scencla Sacia I do M . f io ...._ , rte -Seçratana 
Art.. 2• E p . urnc P de ...,,;rlr•s-PI, 

s.t:3 0rtària entra em víg,or na dais de suo r:,ublicaçao. 

P u bHqua-aa, rogl•trv--ae 8 cump,..◄ o. 

W : D3DE23457E924 

G■birwt• 
dei PrefelUJfa, 

PORTARIA N" 067/2026. 

... 
~ 
Ohlpõe aobtia a nomeação da Comissão 
Munlc~pel de Anâlise o S6\0ÇI.O de Beneflciáricn; 
do PrOirnma Minha Casa. Minha V,cta - MCMV 
ModsJldade FNH1S Sub 50. no Ambito c,Ô 
M1,1niç1plo de Oelru, e dê outtes providência&. 

~t:~=!~~:~~ICIPAJ.. DE OEIRAS, ESTADO DO PIAUI, no uso de suaa 

CONSIDERANDO o d i~PoStO no ~em 10.1 .1. do Edilal n• 001/2026 que rege o 
Procesto PObli00 de lnscriÇAO, S IOÇIIO, Claaalficeção & Hle<arqUIUÇIIO da 
Família& Benencibrh.1-. do Programa Minha cosa. M ntie Vida - MCMV _ 
Modalidade FNHIS Sub 50 no MunJcfpJo de C>einu11 - PI : 

CONSIDl:.RANDO e. neeêUidade de tnstlb.Jir a Comi&:são Munleip,al de Anélisa e 
Seleção para. oonduzlr o proc:e&M> do 3n;i,nse, :seleçAo e ela.t&i~o de.e ::,::~~taa no rof'crido certame, garantindo a Hsure e e tranaparênci.a do 

RESOLVE; 

ArL 1• Nomear oa membros para compor e Comlu11to M1.1nldpat de Análise 19 

SOl8ÇIO de Beneficiários. do Prog me Minha Casa, Minha Vida - MCMV~ 

• -Titula-r••: 

•) 9a.mara F•rr-.lra d• sm,a - CPF sob o n" 038..XXX :X.X.X.-80; 

b) Ma.,riclo Oonçalv8" LOal . CPF• 800.XXX.XXX-68; 

e) Paul■ N•yra Vieira da Araújo Carvalho . CPF: 014.XXX.XXX-21: 

d) euane M,arta dos Santos Ramoa Martin• - CPF" 9115.XXX.XXX-Oo-: 

O) R .onata Vltória Soara■ B•rboe• Ban-oa - CPF: 018_XXX.XX.X-25. 

li - Supkmto•: 

•) Denlee d• Fí"u lrodo Souea - CPF: 0M.XXXLXXX-40; 

b} Suney Te1ea Barboa■ de Men••• Borge:s - CPF: 045.XXX.XXX-13; 

e) Antônia Ell••bote da Alencar Moura F6 . CPF! 049.XX.X.XXX.09~ 

d) Valérta C•valc.antu Sou•• • CPF: 059.XXX..XXX--28; 

•> Sltvanla Nliontetro de Carvatho . CPF~ 071 .XXX..XXX-10. 

Art. .2"i' A Comi1J88i0 terá es competência& e attibulçõe:a para real]zar a análise 
documenta1. vertfic.açlio do atendimento eCY& ~tér1os. re.011:r.aça.o de visitas 
domiciliares, apllceçAo doa ct1t6tloa de i,ontuaçAo, elaboração das listas ~e 
cla.sálficaÇAO e julgerne:nto de recursoa. 

Gabinete 
da Prefeitu ra 

Mt. 3°_ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
d1spos1ções em contrário. 

Publlque-<Se, registre-se e cumpra..se. 

Gabinete 
da Prefeitura 

DECRETO MUNICIPAL Nº 021/2026. 

Institui a Declaração Eletrônica de Serviços de 

Instituições Financeiras • DES-IF nos tennos 

do art. 151 do Código Tributário Municipal de 

Oeiras, em conformidade com a Lei 

Complementar 11612003, e dá outras 

providências . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE OEIRAS, Estado do Piaul, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, institui a Declaração Eletrônica de 

Serviços de Instituições Financeiras • DES-IF Municipal na forma a seguir. 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos art. 151 e seguintes Código lributârio 

Municipal de Oeiras; 

CONSIDERANDO o disposto na lei Complementar 11612003; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter atualizados os dados cadastrais, 

informações e, a cada competência, a escrituração dos serviços prestados e 

tomados de terceiros: 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar a escrituração eletrônica das 

receitas de prestações de serviços das instituições financeiras no ãmbíto do 

Municlpio de Oeiras - PI; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições 

Financeiras - DES-IF, documento fiscal digítal destinado a registrar as operações, 

apuração e o recolhimento do ISSON devido pelas instituições financeiras e 

equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, e 

as demais pessoas juridicas obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições 

do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. 

§ 1 • O Sistema da Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras -

DES-IF, implantado pela Prefeitura Municipal de Oeiras, obedece ao modelo 

conceituai desenvolvido pela Associação Bra.sileira de Secretarias de Finanças de 

Capitais - ABRASF, especificando e padronizando a estrutura de dados dos 

processos e o sincronismo de informações entre contribuinte e Municipio 
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Glibht11t.e 
da PrClf.~lUfa 

-§ 2° os prestadores. do sorvlços de que trata o caput dEHite artigo Re m obrigadoB 

ao cumprimento d1:1 obrtgação ãeessória ne:le pravi1,ta, que consista em: 

1 • Geração de OES-IF Munlcipal na pmiodlcldado prevista a eegu[r. 
a) Apuraç&o do ISSQN , com periodicidade meflea.1 e vencimento l"\O décimo quinto 

dla do mês sut>a.oque:nta: 
b) Demonstrativo lnfooneçõee Comunil Anual com vencimento no trlgéslmo 

prime ro dia de Janeiro do exercido seguinte: 
e) Oemon.stretlvoa co·ntábels 8emeatrai.S com vencimento no ttigéalmo primeiro ditl 

de Julho do eno corrente; 
d) Demonstrativo doa lanyame:ntos c:ontâbela com entrega somente por dem nda 

do fl'SCO: 
11 - Entrega da oe~1F ao fi8CO na forma e prazo estabolacldo; 

UI - Guarda da OES-1F pelo prazo mrnlmo de OS (cinco) noa_ 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. r A oes1 .. F deveré ser apresentada pela& in:e.tltuições i'lnancc!ra!J 

oxclueWamen•e por meio de &lstema eletrOr,loo par• Prefeitura Munlclpel de 

Oolras, P°' mekl de aeeaso no endereço eJetrõnico Ntos;JlofttrOr+ qti). .. ,mrtm. 
Parágn1fo Onlc.o. Deveré ser preenchida ,e eprc&entada uma OESI-F para cada 

e:&tabcledme.nto sujeito é ln-s,.cl'ição no Ceda.atro Munlcip.al m•nlido pe1.a Secretarta 

de Flnenças Munlcipat 
A.rt. 3º O re0othlmento do ISSQN dev1do pelo prestador de &aNlç,oa. referente àa 

opere~ regist:r9das na Dederaçl.o E letrõn1e& de Serviços de lnstJtuEçõ&s 

Financeiras - ceS-IF, devc,d eer feito por m.8io do Docum nto de Atre,cadação de 

Recoitas di1'1)onlbillzada pelo próptlo alatema m1,mlcipal. 
Art.. 4" Fleti mentida para oa contrlbuintu referidos no caput do artigo 1ª deste 

decreto e obrigaçao de osc:rlturação da mov1mentaçAo fiscal referente ao-s 

aervlçoa tomad.Oe de to,oelros. Que aeré realizada o apurada p,;1ra fin.a. da 

recolhimento do ISSQN, por melo do sistema da DES-IF , 

Art. 5" As lns.tituiçõea fi.naneelraa e equlparadaa. p.utorizada:s a func.oner pelo 

Banco Central do Brasil - BACEN o as demais pe&&eall Jurldlca& obrigadas a 

utmz"r o Plano Contábil das ln&tiWiç:Oee. do Sts\ema FinaneeLro NacionaL - COSIF, 

fi.cam dlspens.ada• Clie em•tír Note Fi5Cil, d'& Servlçoa. EtetrOn~ - NFS-o, deedc 

Cãablnet• 
do Prefelt\Jr., 

qu.a ma.ntenh~m à dtsposlçao do fisco munlclpal "'Razão Analltloo". elaborado com 

h ietórlço elucldaUvo doa fatos re:Qlst,ados m ,conte de r&&ultado credora de· forma 

e. posslbilltar a vertflcaçAo e comp,-ovaçAo de ocorrência de fato ge-rador do 

lmpoato. 

DO SISTEMA OA DECLARACÃO ELETRÔNICA OE SERVIÇOS 

OE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS• OES-IF MUNICIPAL 

Art. 6"" A geração- e transmirJeão da OES-IF Municip 1, 8Ua validaç&o e certificação 

digita,, senlo feitas por meio de: slstemes informatizados, disponibl11~doa aos 

eontrlbulntea para i'.\ lmportaçAo de Cladoa que comp,õem aa bas s de dados da 

11'\SUtu ç&o Finance•r0i e equlpáradea, autorizadas • funcionar pelo Banco Central 

do 8rii-sll - BACEN. e as dcmala peaaoa& Jurldl~~ obrigad0s a utlllzar o PlaJio 

Contébll daa lnstitulçoee do Sistema Financeiro N~clonel - COStF. 

§ 1• A &<>gurança da DES-IF é ..saegurada pela cerlilieaÇIIO cllgltal no padrllio de 

lnfraeitrutur de Chaves P'-"bllcaa BrasUei ras ... ICP Bra.sn, garantindo &cgurttnça a 

Integridade das lnf~çõea deci&r.adas ao fisco. 

§ zt1 A OES-IF 6 um documento f'iecal exeh.1s1vamente d 1gilal, con:s.tituldo dos 

seg\Jlntes módulos: 

! • Módulo de Apuração Men.sa.J do ISSON~ deverá ae,- gerado mensalmente e 

enlf'egue ao fi&co até o décijmo c:i ulnto d ia do met: seg u lnte ao du competência dos 

dodos declara.dos, contendo: 

li .. O conjunto de informações ciue demon&ttem 8 apuração da receita trlbutáve, 

por eubtltulo contábil; 
Ili .. O conjunto de lnformaçõ-os QU8 demonstr.,m a .apuração do ISSQN mensal: 

IV - A lnformsçao. se for o eeao. de au&enela de movimento, P0' dependiftncla ou 

por instituição; 
V - o Módulo Oemonattativo C.ontébll davert\ ee..- entregue .I; nualmente ao fi&CO até 

o ttigltsirno primeiro dia do mée de janeiro do e.no aegulnte ao ano de competência 

do& d dos declaradoa, contendo: 

a) Bal-11ncetes AnallUcos Men"le: 

b) Cemonotrativo de roteio de ,eaultados Internos: 

e) O Módulo de 1nrormaçoee comuns eios Munictplo:s devera: a.o:r entregue 

eriu.almenle ao fisco até o trlgôsfmo primeiro dl• do mês do J81nelro do ano 

Gab\net• 
da ?'fele1tura 

posterior eo de oompeténcla dos dados declarados, contendo o Plano Geral de 

Contas Comentado - PGCC. Tebela de tartfaS de seNIQOS da inAtltulçllo e Tabela 

de identlfiCBçllO de serviços de ramuneraçao variável: 

VI • O Módulo D8mon.strelhto das Partidas dos Lançamentos Contábeis dev&rá ser 

gerado anualmenta atá o trigésimo primeiro dla do mês de julho do ano seguinte 

ao de competência d011 dados declarados e entregue ao fisco, contendo a.s 

inforrna~e das partidas dos lançamentos contábeis regulamentada por Instrução 

Normalhta da Secmtarla Municipal de ArreCBdaçllo geriindO a obrigaçao de 

guarda da DES-IF Municipal por um período da cinco anos. 

§ 1º O descumprim8nto das obrlgeçõas prevtetas neste artigo, bem oomo o 

cumprimento com incorreções ou omissões, sujeita o Infrator és penalidades 

comi nadas, de acordo com as disposições do Código Tributa rio Municipal. 

§ 2º A Declaração El8trõnlce dê Serviços de Instituições Financalras - DES-IF 

deveM ser entregue mesmo quando o declaranle n o apresente movimento no 

período ou esteja inativo. 
Art. 1"' As instituições financeiras obrigado.e e apresentar a Deciaração Eletrõnlca 

DES-IF Munioipel deverão ainda escriturar: 

1 - Os 8al.,ne&tes Anaiídcos Mensais Informando todas as contas de resultado 

tributáveis. equhti11entes à COSIF, incluslve as contas contébeis zeradas ou sem 

mo-vimento; 
li • O Demonstrativo de Apuraçào do 1$SON Menaal a Recolher e do Devido por 

Subtltulo tr11:Jutário deve ser Informado com k>das as contas trlbutévBls. Inclusive 

as zeradas ou sem movimento: 

Ili - Fica obrigada a instltuiçAo financeira a fomecer o nümero de con!as correntes 

existantes Juntamente com os valoras arrecadados por estas mensalmente sob 

pena de infração prevista no Código Trlbutérlo Municipal. 

IV - O Demonstrativo de Apuração da Receite Trlbulável , Informando todas as 

contas tribub\veis. inclusive as zeradas ou sem movimento. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 8º A escrituração eletrõniea do livro fiscal do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Netureza (ISSQN), por m&io da Declareçào Ele\rônlca de SeNiços de 

Instituições Financeiras - DES-IF Municipal, constitui dec1araç!lo espontàn a e 

Gabinete 
d<! Prefeirura 

instrumento hábil e suficiente para a exigência do imposto que não tenha sido 

recolhido resultante das ínformações nela prestadas. 

§ 1º A declaração espontânea realizada pelo sujeito passivo ou subsliMo tributário 

não o exime o contribuinte de sofrer posteri.or ação fiscal para homologação ou 

revisão dos valores declarados. 

§ ~ Os débitos declarados na DES-IF e não pagos serão encaminhados para 

inscrição em Divida Ativa do Município no prazo previsto no Códígo Tributário 

Municipal. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Oeiras - PI, 23 de fevereiro de 2026. 

Prefeito Municipal de Oeiras • PI 


